
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.036.229 - PR  (2008/0047830-6)     

RELATORA : MINISTRA DENISE ARRUDA

RECORRENTE : ANTONIO CARLOS BASSI 

ADVOGADO : PAULO CÉSAR HERT GRANDE 

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

RECORRIDO : MUNICÍPIO DE SANTA MARIANA 

ADVOGADO : VANESSA LENZI HENRIQUE DE SOUZA E OUTRO(S)

 EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO COMPROVAÇÃO. 
DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. VIOLAÇÃO DO ART. 
535, II, DO CPC. NÃO CONFIGURAÇÃO. ATO DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. VIOLAÇÃO DE PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA. ART. 11 DA LEI 8.429/92. ELEMENTO SUBJETIVO. 
CONDUTA DOLOSA. NÃO COMPROVAÇÃO. PRECEDENTES DO STJ. 
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA PARTE, 
PROVIDO.
1. O recurso especial fundado na divergência jurisprudencial exige a 
observância do contido nos arts. 541, parágrafo único, do Código de Processo 
Civil, e 255, § 1º, a, e § 2º, do RISTJ, sob pena de não conhecimento do 
recurso. 
2. Inexiste violação do art. 535, II, do Código de Processo Civil quando o 
aresto recorrido adota fundamentação suficiente para dirimir a controvérsia, 
sendo desnecessária a manifestação expressa  sobre  todos os  argumentos 
apresentados pelos litigantes. 
3. Na hipótese dos autos, o Ministério Público do Estado do Paraná ajuizou 
ação civil pública por ato de improbidade administrativa contra o ora 
recorrente (ex-prefeito de  Município do Estado do Paraná), em face da não 
inclusão na proposta de orçamento financeiro seguinte de valor necessário ao 
pagamento de crédito trabalhista decorrente de decisão da Justiça do 
Trabalho. Por ocasião da sentença (fls. 77/85), o pedido foi julgado procedente 
a fim de condenar o réu ao pagamento de multa civil e à suspensão dos direitos 
políticos, a qual foi mantida em sede de apelação.
4. A Corte a quo concluiu que a conduta do recorrente tipificou ato de 
improbidade administrativa por violação dos princípios da Administração 
Pública, em razão do descumprimento de ordem judicial. Também reconheceu 
a possibilidade de a modalidade culposa configurar a referida conduta ímproba, 
não obstante a ausência de dano ao erário, independentemente da existência 
ou não de conduta dolosa, a qual seria "uma discussão irrelavante".
5. Efetivamente, a configuração do ato de improbidade administrativa por lesão 
aos princípios da Administração Pública não exige prejuízo ao erário, nos 
termos do art. 21 da Lei 8.429/92. Entretanto, é indispensável a presença de 
conduta dolosa do agente público ao praticar o suposto ato de improbidade 
administrativa previsto no art. 11 da Lei de Improbidade Administrativa, 
elemento que não foi reconhecido pela Corte a quo no caso concreto.
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6. Tais considerações, ainda que se trate de ilegalidade ou mera 
irregularidade, afastam a configuração de ato de improbidade administrativa, 
pois não foi demonstrado o indispensável elemento subjetivo, ou seja, a prática 
dolosa da conduta de atentado aos princípios da Administração Pública, nos 
termos do art. 11 da Lei 8.429/92. É importante ressaltar que a forma culposa 
somente é admitida no ato de improbidade administrativa relacionado a lesão 
ao erário (art. 10 da LIA), não sendo aplicável aos demais tipos (arts. 9º e 11 
da LIA). 
7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Turma, por 
unanimidade, conheceu parcialmente do recurso especial e, nessa parte, deu-lhe 
provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Benedito 
Gonçalves, Hamilton Carvalhido, Luiz Fux e Teori Albino Zavascki votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 17 de dezembro de 2009(Data do Julgamento).

MINISTRA DENISE ARRUDA  
Relatora
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.036.229 - PR (2008/0047830-6)

RELATORA : MINISTRA DENISE ARRUDA
RECORRENTE : ANTONIO CARLOS BASSI 
ADVOGADO : PAULO CÉSAR HERT GRANDE 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE SANTA MARIANA 
ADVOGADO : VANESSA LENZI HENRIQUE DE SOUZA E OUTRO(S)

RELATÓRIO
A EXMA. SRA. MINISTRA DENISE ARRUDA (Relatora): 
Trata-se de recurso especial interposto por ANTÔNIO CARLOS 

BASSI, com fundamento no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal, contra o acórdão, 
proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, assim ementado (fl. 171):

"AÇÃO CIVIL PÚBLICA - IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA - 
LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO - NÃO CONFIGURAÇÃO - 
ATO DE OFÍCIO - OMISSÃO - OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA 
LEGALIDADE E DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA - ALEGADA 
AUSÊNCIA DE DOLO - IRRELEVÂNCIA - PENA APLICADA DENTRO 
DOS CRITÉRIOS DA PROPORCIONALIDADE E DA RAZOABILIDADE 
- RECURSO DESPROVIDO." 

Houve a oposição de embargos de declaração, os quais foram rejeitados 
pelo Tribunal de origem (fl. 197):

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - ALEGADA OMISSÃO - 
DESNECESSIDADE DE MANIFESTAÇÃO A RESPEITO DE TEMA 
DESINFLUENTE - PRETENDIDA REDISCUSSÃO DA MATÉRIA - 
IMPOSSIBILIDADE EM SEDE DE EMBARGOS - VÍCIO NÃO 
CONFIGURADO - EMBARGOS REJEITADOS" 

Sustenta o recorrente, além de divergência jurisprudencial, que o aresto 
recorrido negou vigência aos arts. 535, II, do Código de Processo Civil, 11, II, e 12, parágrafo 
único, da Lei 8.429/92. Defende que, apesar da oposição de embargos de declaração, houve 
negativa de prestação jurisdicional. Aduz que o ato de improbidade administrativa, por violação de 
princípios da administração pública, somente se configura quando presente o elemento subjetivo, 
especificamente a conduta dolosa. Alega a inexistência de intenção em atrasar o pagamento do 
precatório requisitório, bem como a ausência de prejuízo ao erário. Assevera que a imposição das 
sanções não observou os princípios da proporcionalidade e razoabilidade. Requer o provimento do 
recurso especial para anular ou reformar o aresto recorrido.  

O recorrido apresentou contrarrazões ao recurso (fls.  280/291).
Admitido o recurso na origem, subiram os autos.
Nesta Corte Superior, o Ministério Público Federal opinou pelo 

desprovimento do recurso especial.
É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.036.229 - PR (2008/0047830-6)
  
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA DENISE ARRUDA (Relatora): 

A pretensão recursal merece acolhimento. 
A interposição do recurso especial pela alínea c do permissivo 

constitucional exige que o recorrente proceda ao devido cotejo analítico entre o acórdão 
impugnado e os paradigmas relacionados, bem como apresente cópia ou certidão dos acórdãos 
apontados como divergentes, conforme o que dispõem os arts. 541, parágrafo único, do Código de 
Processo Civil, e 255, § 1º, a, e § 2º, do RISTJ.  

Com efeito, é inviável a apreciação de recurso especial fundado em 
divergência jurisprudencial quando o recorrente não demonstrar o suposto dissídio pretoriano por 
meio: (a) da juntada de certidão ou de cópia autenticada do acórdão paradigma, ou, em sua falta, 
da declaração pelo advogado da autenticidade dessas; (b) da citação de repositório oficial, 
autorizado ou credenciado em que o acórdão divergente foi publicado; (c) do cotejo analítico, com 
a transcrição dos trechos dos acórdãos em que se funda a divergência, além da demonstração das 
circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, não bastando, para tanto, a 
mera transcrição da ementa e de trechos do voto condutor do acórdão paradigma. Nesse sentido, 
os seguintes precedentes: EDcl nos EREsp 626.092/RJ, 1ª Seção, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, DJ de 20.2.2006; REsp 806.706/MG, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 
10.4.2006; AgRg no Ag 637.054/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 26.9.2005; AgRg no Ag 
756.801/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 29.6.2006; EDcl no REsp 648.833/SC, 2ª 
Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de 29.6.2006; AgRg no REsp 824.417/RS, 1ª Turma, Rel. 
Min. Francisco Falcão, DJ de 19.6.2006; REsp 363.270/PE, 6ª Turma, Rel. Min. Hamilton 
Carvalhido, DJ de 28.6.2004; AgRg nos EREsp 324.113/MG, 1ª Seção, Rel. Min. Laurita Vaz, DJ 
de 4.8.2003. 

No caso examinado, verifica-se que o recorrente limitou-se a transcrever 
ementas e trechos dos julgados apontados como paradigmas, não atendendo aos requisitos 
estabelecidos pelos dispositivos legais supramencionados, restando ausente o necessário cotejo 
analítico a comprovar o dissídio pretoriano. Assim, é descabido o recurso interposto pela alínea c 
do inciso III do art. 105 da Constituição Federal. 

Sobre o tema, a lição de Nelson Nery Junior e Rosa Maria de Andrade 
Nery, ao analisarem o recurso especial fundado na divergência jurisprudencial (Código de 
Processo Civil Comentado, 9ª edição, São Paulo: Ed. Revista dos Tribunais, 2006, p. 796):

"O recorrente deve demonstrar em suas razões de recurso, de forma analítica, 
onde reside a divergência na interpretação da lei federal, transcrevendo o trecho do 
acórdão paradigma e o trecho do acórdão recorrido onde isto ter-se-ia verificado. Embora 
a exigência da transcrição do trecho em que se deu a divergência não decorra da lei, mas 
de norma regimental (RISTJ 255, § 2º), se o recorrente assim não agir o STJ não terá 
condições de avaliar a existência da divergência, motivo por que poderá deixar de 
conhecer o recurso por não estar presente o requisito da CF 105 III c."  

Portanto, não merece ser conhecido o recurso especial  interposto com 
fundamento na divergência jurisprudencial, porquanto não preenchidos os requisitos legais.

Por sua vez, é necessário consignar que é pacífica a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça no sentido de que não viola o art. 535 do CPC, tampouco nega a 
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prestação jurisdicional, o acórdão que, mesmo sem ter examinado individualmente cada um dos 
argumentos trazidos pelo vencido, adota, entretanto, fundamentação suficiente para decidir de 
modo integral a controvérsia, conforme ocorreu no acórdão em exame, não se podendo cogitar de 
sua nulidade. Nesse sentido, os seguintes julgados: AgRg no Ag 571.533/RJ, 1ª Turma, Rel. Min. 
Teori Albino Zavascki, DJ de 21.6.2004; AgRg no Ag 552.513/SP, 6ª Turma, Rel. Min. Paulo 
Gallotti, DJ de 17.5.2004; EDcl no AgRg no REsp 504.348/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Franciulli 
Netto, DJ de 8.3.2004. 

Na hipótese dos autos, o Ministério Público do Estado do Paraná ajuizou 
ação civil pública por ato de improbidade administrativa contra Antônio Carlos Bassi (ex-prefeito 
do Município de Santa Mariana/PR), em face da não inclusão na proposta de orçamento financeiro 
seguinte de valor necessário ao pagamento de crédito trabalhista decorrente de decisão da Justiça 
do Trabalho. Por ocasião da sentença (fls. 77/85), o pedido foi julgado procedente a fim de 
condenar o réu ao pagamento de multa civil e à suspensão dos direitos políticos, a qual foi mantida 
em sede de apelação.

O Tribunal de origem, ao analisar a controvérsia, consignou (fls. 174/176):

"Busca o recorrente uma forma de dividir, ou quiçá, de isentar-se da responsabilidade 
que lhe é devida, porque no exercício do seu mandato foi que ocorreu a omissão no cumprimento da 
obrigação, como bem salientado pelo Ministério Público, em ambos os graus de jurisdição.

A interpretação de que o Magistrado a quo tenha priorizado unicamente o princípio da 
legalidade em detrimento de todo o restante do ordenamento jurídico pátrio também não condiz com 
a realidade. 

Isto porque não se trata de escolher entre um e outro, antes, de salientar que este - no 
que pertine - deve estar em harmonia com aquele. Ou seja, não se pode perder de vista que a 
legalidade deve ser, sem dúvida alguma, o norte para a atuação administrativa, de observância 
necessária e obrigatória por todos os integrantes de qualquer dos Poderes Públicos. Assim, é 
igualmente certo que os fatos não podem ser analisados divorciadamente do preceito reitor.

Se houve dolo ou não na omissão do pagamento, esta é uma discussão irrelevante. Em 
primeiro lugar, porque o art. 2º determina que mesmo os atos praticados com culpa podem ser 
passíveis de acarretar a improbidade administrativa; em segundo, porque, de qualquer modo, o 
apelante descumpriu uma ordem judicial, emanada da Justiça do Trabalho daquela localidade, o 
que, por si só, já o enquadra no art. 11, II da Lei nº 8.429/92. Sem se falar que sua conduta feriu o 
respeito que as instituições devem guardar entre si e, por conseqüência, o princípio da moralidade 
administrativa.

Igualmente despicienda a alegação de ausência de dano pelo cumprimento - ainda que 
extemporâneo - da obrigação. A desídia do apelante fez com que a ex-servidora viesse a receber sua 
verba trabalhista quase dois anos após a sentença que a determinou e, portanto, este foi o prejuízo. 

Por fim, no que tange às sanções aplicadas, não se vislumbra qual seja a apontada 
desproporcionalidade ou irrazoabilidade, uma vez que, em bem fundamentada decisão, a Magistrada 
aplicou as sanções possíveis e adequadas ao caso sub judice. Mesmo porque, a perda dos direitos 
políticos pelo prazo de três anos é o mínimo previsto na lei, sem qualquer discricionariedade 
atribuída ao julgador para tanto."

A análise do trecho transcrito permite afirmar que a Corte a quo concluiu 
que a conduta do recorrente tipificou ato de improbidade administrativa por violação dos princípios 
da Administração Pública, em razão do descumprimento de ordem judicial. Também reconheceu a 
possibilidade de a modalidade culposa configurar a referida conduta ímproba, não obstante a 
ausência de dano ao erário, independentemente da existência ou não de conduta dolosa, a qual 
seria "uma discussão irrelavante".

Efetivamente, a configuração do ato de improbidade administrativa por 
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lesão aos princípios da Administração Pública não exige prejuízo ao erário, nos termos do art. 21 
da Lei 8.429/92. Entretanto, é indispensável a presença de conduta dolosa do agente público ao 
praticar o suposto ato de improbidade administrativa previsto no art. 11 da Lei de Improbidade 
Administrativa, elemento que não foi reconhecido pela Corte a quo no caso concreto.

Tais considerações, ainda que se trate de ilegalidade ou mera 
irregularidade, afastam a configuração de ato de improbidade administrativa, pois não foi  
demonstrado o indispensável elemento subjetivo, ou seja, a prática dolosa da conduta de atentado 
aos princípios da Administração Pública, nos termos do art. 11 da Lei 8.429/92. É importante 
ressaltar que a forma culposa somente é admitida no ato de improbidade administrativa 
relacionado a lesão ao erário (art. 10 da LIA), não sendo aplicável aos demais tipos (arts. 9º e 11 
da LIA). 

A doutrina, a propósito do aspecto subjetivo que envolve o ilícito 
administrativo a que faz referência o art. 11, mostra-se uniforme, a entender que a mera 
ilegalidade, sem reflexo na quebra dos princípios constitucionais, não caracteriza ato de 
improbidade. Exige para a concretização da improbidade o dolo, a má-fé, bem assim a 
desonestidade ou imoralidade no trato da coisa pública.

Nesse sentido, o entendimento de Marçal Justen Filho (Curso de Direito 
Administrativo, 3ª ed., São Paulo: ed. Saraiva, 2008, p. 836):

“No art. 11, há uma definição ampla, que exige interpretação restritiva, sob pena de 
transformação de qualquer infração em ato de improbidade. Ali se determina que a improbidade 
pode consumar-se por ação ou omissão violadora dos deveres de honestidade, imparcialidade, 
legalidade e lealdade às instituições.

(...)
O ponto fundamental reside em que o art. 11 disciplina hipóteses de improbidade, não 

de desonestidade, parcialidade, ilegalidade ou deslealdade. Ou seja, é indispensável a configuração 
de improbidade mais desonestidade, parcialidade, ilegalidade, deslealdade. Assim, se o sujeito 
simplesmente adota uma interpretação que ofende a lei, não é possível submetê-lo ao sancionamento 
por improbidade. Pode haver ilegalidade, mas a tipificação da conduta em vista do art. 11 
pressupõe, ademais disso, a consumação de um prejuízo econômico para os cofres públicos, apto a 
ser qualificado como improbidade.

Dito de outro modo, a ofensa à honestidade, à imparcialidade, à legalidade ou à 
lealdade somente adquirem relevância para efeito do art. 11 quando se evidenciarem como um meio 
de realização de objetivos ímprobos. E a improbidade tem relacionamento, sempre, com os valores e 
questões materiais. 

(...)
Não se admite infração de improbidade, subsumível ao art. 11, sem um elemento de 

dolo. A atuação culposa é insuficiente – o que, insista-se não equivale a afirmar a regularidade dela. 
É perfeitamente possível, senão obrigatório, punir condutas irregulares ilícitas praticadas por 
agentes estatais. Mas isso não autoriza impor sanção de improbidade para toda e qualquer conduta 
administrativa irregular. A tanto se opõe o princípio da proporcionalidade.”

Por sua vez, a lição de Maria Sylvia Zanella Di Pietro (Direito 

Administrativo, São Paulo: ed. Atlas, 2002, pp. 687/689), ao analisar o referido artigo:

“Esta última hipótese, por sua abrangência, pode alcançar uma infinidade de atos de 
improbidade. Os princípios da administração pública são inúmeros, conforme analisado no item 3.3 
deste livro e como se verifica pela longa enumeração contida na Lei nº 9.784, de 29-1-99, que regula 
o processo administrativo na esfera federal.

A rigor, qualquer violação aos princípios da legalidade, da razoabilidade, da 
moralidade, do interesse público, da eficiência, da motivação, da publicidade, da impessoalidade e 
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de qualquer outro imposto à Administração Pública pode constituir ato de improbidade 
administrativa. No entanto, há que se perquirir a intenção do agente, para verificar se houve dolo ou 
culpa, pois, de outro modo, não ocorrerá o ilícito previsto na lei, como se verá no item subseqüente.

(...)
O enquadramento na lei de improbidade exige culpa ou dolo por parte do sujeito ativo. 

Mesmo quando algum ato ilegal seja praticado, é preciso verificar se houve culpa ou dolo, se houve 
um mínimo de má-fé que revele realmente a presença de um comportamento desonesto. A quantidade 
de leis, decretos, medidas provisórias, regulamentos, portarias torna praticamente impossível a 
aplicação do velho princípio de que todos conhecem a lei. Além disso, algumas normas admitem 
diferentes interpretações e são aplicadas por servidores públicos estranhos à área jurídica. Por isso 
mesmo, a aplicação da lei de improbidade exige bom-senso, pesquisa da intenção do agente, sob 
pena de sobrecarregar-se inutilmente o Judiciário com questões irrelevantes, que podem ser 
adequadamente resolvidas na própria esfera administrativa. A própria severidade das sanções 
previstas na Constituição está a demonstrar que o objetivo foi o de punir infrações que tenham um 
mínimo de gravidade, por apresentarem conseqüências danosas para o patrimônio público (em 
sentido amplo), ou propiciarem benefícios indevidos para o agente ou para terceiros. A aplicação das 
medidas previstas na lei exige observância do princípio da razoabilidade, sob o seu aspecto de 
proporcionalidade entre meios e fins.

(...)
No caso da lei de improbidade, a presença do elemento subjetivo é tanto mais relevante 

pelo fato de ser objetivo primordial do legislador constituinte o de assegurar a probidade, a 
moralidade, a honestidade dentro da Administração Pública. Sem um mínimo de má-fé, não se pode 
cogitar da aplicação de penalidades tão severas como a suspensão dos direitos políticos e a perda da 
função pública.”

No mesmo sentido é a orientação de Marino Pazzaglini Filho (Lei de 
Improbidade Administrativa Comentada, 2ª ed., São Paulo: Atlas, 2005, pp. 110/111):

"(...) o preceito do art. 11 é residual e só é aplicável quando não configuradas as 
demais modalidades de improbidade administrativa.

Indaga-se, agora: toda violação da legalidade caracteriza improbidade administrativa?
Claro que não, pois, se tal premissa fosse verdadeira, qualquer ação ou omissão do 

agente público contrária à lei seria alçada à categoria de improbidade administrativa, 
independentemente de sua natureza, gravidade ou disposição de espírito que levou o agente político a 
praticá-la. A ilegalidade não é sinônimo de improbidade e a ocorrência daquela, por si só, não 
configura ato de improbidade administrativa.

Em primeiro lugar, porque as três categorias de improbidade administrativa têm a 
mesma natureza intrínseca, que fica nítida com o exame do étimo remoto da palavra improbidade. O 
vocábulo latino improbitate tem o significado de 'desonestidade' e a expressão 'improbus 
administrador' quer dizer 'administrador desonesto ou de má-fé'.

(...)  
Portanto, a conduta ilícita do agente público para tipificar ato de improbidade 

administrativa deve ter esse traço comum ou característico de todas as modalidades de improbidade 
administrativa: desonestidade, má-fé, falta de probidade no trato da coisa pública.

E essa ausência de honestidade, retidão, integridade na gestão pública, nas hipóteses de 
atos de improbidade administrativa que importam enriquecimento ilícito (art. 9º) e que atentam 
contra os princípios da Administração Pública (art. 11), pressupõe a consciência da ilicitude da ação 
ou omissão praticada pelo administrador (dolo).

Apenas nos casos de atos de improbidade lesivos ao erário (art. 10) é suficiente, para 
sua configuração, a ação ou omissão ilícita culposa, ou seja, o descumprimento inescusável de dever 
de ofício, causador de involuntário dano ao erário, por não conduzir-se o agente público infrator 
com a atenção e a diligência reclamadas pela função pública por ele exercida."
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Sobre o tema, os seguintes precedentes desta Corte Superior:

"RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. LEI 8.429/92. AUSÊNCIA DE DOLO. 
IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO.
1. O ato de improbidade, na sua caracterização, como de regra, exige 
elemento subjetivo doloso, à luz da natureza sancionatória da Lei de 
Improbidade Administrativa.
2. A legitimidade do negócio jurídico e a ausência objetiva de formalização 
contratual, reconhecida pela instância local, conjura a improbidade.
3. É que 'o objetivo da Lei de Improbidade é punir o administrador público 
desonesto, não o inábil. Ou, em outras palavras, para que se enquadre o 
agente público na Lei de Improbidade é necessário que haja o dolo, a culpa 
e o prejuízo ao ente público, caracterizado pela ação ou omissão do 
administrador público.' (Mauro Roberto Gomes de Mattos, em 'O Limite da 
Improbidade Administrativa',  Edit. América Jurídica, 2ª ed. pp. 7 e 8). 'A 
finalidade da lei de improbidade administrativa é punir o administrador 
desonesto' (Alexandre de Moraes, in 'Constituição do Brasil interpretada e
legislação constitucional', Atlas, 2002, p. 2.611).'De fato, a lei alcança o 
administrador desonesto, não o inábil, despreparado, incompetente e 
desastrado' (REsp 213.994-0/MG, 1ª Turma, Rel. Min. Garcia Vieira, DOU 
de 27.9.1999)." (REsp 758.639/PB, Rel. Min. José Delgado, 1.ª Turma, DJ 
15.5.2006)
4. A Lei 8.429/92 da Ação de Improbidade Administrativa, que explicitou o 
cânone do art. 37, § 4º da Constituição Federal, teve como escopo impor 
sanções aos agentes públicos incursos em atos de improbidade nos casos em 
que: a) importem em enriquecimento ilícito (art.9º); b) que causem prejuízo 
ao erário público (art. 10); c) que atentem contra os princípios da 
Administração Pública (art. 11), aqui também compreendida a lesão à 
moralidade administrativa. 
5. Recurso especial provido."
(REsp 734.984/SP, 1ª Turma, Rel. p/ acórdão Min. Luiz Fux, DJe de 
16.6.2008)

“ADMINISTRATIVO – AÇÃO CIVIL PÚBLICA – ATO DE 
IMPROBIDADE – CONTRATAÇÃO SEM LICITAÇÃO – AUSÊNCIA DE 
JUSTIFICATIVA DE PREÇO.
1. O tipo do artigo 11 da Lei 8.429/92, para configurar-se como ato de 
improbidade, exige conduta comissiva ou omissiva dolosa, não havendo 
espaço para a responsabilidade objetiva.
2. Atipicidade de conduta por ausência de dolo.
3. Recurso especial improvido.”
(REsp 658.415/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de 3.8.2006, p. 
253)

“ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE. LEI 8.429/92, ART. 11. 
DESNECESSIDADE DE OCORRÊNCIA DE PREJUÍZO AO ERÁRIO. 
EXIGÊNCIA DE CONDUTA DOLOSA. 
1. A classificação dos atos de improbidade administrativa em atos que 
importam enriquecimento ilícito (art. 9º), atos que causam prejuízo ao 
erário (art. 10) e atos que atentam contra os princípios da Administração 
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Pública (art. 11) evidencia não ser o dano aos cofres públicos elemento 
essencial das condutas ímprobas descritas nos incisos dos arts. 9º e 11 da 
Lei 9.429/92. Reforçam a assertiva as normas constantes dos arts. 7º, caput, 
12, I e III, e 21, I, da citada Lei.
2.  Tanto a doutrina quanto a jurisprudência do STJ associam a 
improbidade administrativa à noção de desonestidade, de má-fé do agente 
público. Somente em hipóteses excepcionais, por força de inequívoca 
disposição legal, é que se admite a configuração de improbidade por ato 
culposo (Lei 8.429/92, art. 10). O enquadramento nas previsões dos arts. 9º 
e 11 da Lei de Improbidade, portanto, não pode prescindir do 
reconhecimento de conduta dolosa. 
3. Recurso especial provido.”
(REsp 604.151/RS, 1ª Turma, Rel. p/ acórdão Min. Teori Albino Zavascki, 
DJ de 8.6.2006, p. 121) 

“PRINCÍPIOS DA MORALIDADE E LEGALIDADE. CONDUTA 
DOLOSA. TIPICIDADE DO NO ART. 11 DA LEI  N. 8.429/92.
1. O tipo previsto no art. 11 da Lei n. 8.429/92 é informado pela conduta e 
pelo elemento subjetivo consubstanciado no dolo do agente.
2. É insuficiente a mera demonstração do vínculo causal objetivo entre a 
conduta do agente e o resultado lesivo, quando a lei não contempla hipótese 
da responsabilidade objetiva.
3. Recurso especial provido.”
(REsp 626.034/RS, 2ª Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ de 
5.6.2006, p. 246) 

Ante o exposto, o recurso especial deve ser parcialmente conhecido e, 
nessa parte, provido, a fim de julgar improcedentes os pedidos da presente ação civil pública por 
ato de improbidade administrativa. 

É o voto.
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Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso especial e, nessa parte, 
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